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Pergunta com pedido de resposta escrita E-012695/2013
à Comissão
Artigo 117.º do Regimento
Marisa Matias (GUE/NGL) e Alda Sousa (GUE/NGL)

Assunto: Incumprimento pelo Estado português da legislação relativa à identificação dos riscos da 
exposição ao amianto para os trabalhadores

Na última semana, a Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza enviou ao Comité 
dos Altos Responsáveis de Inspeção do Trabalho uma denúncia contra o Governo português por 
incumprimento na identificação dos riscos da exposição ao amianto para os trabalhadores, prevista 
ao nível comunitário pela Diretiva-Quadro 89/391/CEE e pela Diretiva 2009/148/CE.

Apesar de a Comissão já ter informado previamente a Quercus de que o levantamento dos edifícios, 
instalações e equipamentos públicos é uma responsabilidade nacional, parece-nos inaceitável que o 
Governo português tenha vindo a adiar sistematicamente essa identificação (da existência de 
amianto em edifícios públicos).

Recordamos uma das considerações da Diretiva 2009/148/CE segundo a qual «o amianto é um 
agente particularmente perigoso que pode causar doenças graves e que está presente em grande 
número de situações de trabalho e, em consequência, numerosos trabalhadores estão expostos a 
um risco potencial para a saúde».

Segundo informações a que tivemos acesso, existem já denúncias de doenças que vieram a ser 
desenvolvidas por exposição ao amianto, nomeadamente numa fábrica no concelho de Oeiras, no 
edifício do IVA e na Biblioteca Nacional. Recordamos que os efeitos do amianto surgem 15 a 20 anos 
após exposição e que todos os dias funcionários públicos estão expostos a riscos que desconhecem 
e que estão a ser negligenciados pelo seu Governo. A própria Ministra responsável pela pasta do 
Ambiente veio há alguns meses declarar que o levantamento supra referido não era uma «prioridade 
número um».

Dito isto, pergunta-se à Comissão se irá pactuar com a atitude negligente do Governo português, ou 
se, em vez disso, fará cumprir, no mínimo, todas as disposições da legislação pertinente (Diretiva-
Quadro 89/391/CEE e Diretiva 2009/148/CE) com a maior brevidade possível, não deixando de 
alertar devidamente o Governo português para uma situação que nos parece por demais urgente.


